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CAMARA MUNICIPAl DE UBATUBA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA· ESTADO DE SÃO PAULO 
~ - 8aftit4t do- Set~ 

LEI Nº. 3438 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2011. 
(Autografo oº. 95/11, Projeto de Lei nº. 91/11, do Ver. Mauro Barros - PSC). 

Dispõe sobre a proibição de estabelecimentos 
de ensino descartarem óleos e ou gorduras 

• em geral no meio ambiente . 

..e.o ~-· =~ 

Romerson de Oliveira, Pres.idente da Câmara Municipal de Ubatuba, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribtÜções legais, - · · ~. 

Faço Saber que ;:i_Câmara MunicipaLaprovou e eu, nos tennos do§ 8° do artigo 40 da 
Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei: 

.-~ ;~::: - .. (~:::,~~;.~~:-~:'.~ Ç;;,;~ ~~~.;;;;;~~ ~~ ~:-i 1 ~;: 
Art. 1°:f Fic:pfoibicJõ-olanÇruifrlt~d~(STêi>c-mne'Stívef: ~êi'vido, utilizado na 

preparação de alimentos, no jneio ambiente. .). ~-1 ~ '
1 

~ 1\-., ~ .. •,• 

',(. 

Art. 2°. Estão sujeitas à proibição desta lei as entidades de ensino que utilizem óleo 
comestíve l na preparaÇão defalimentos. 

'1< 

~ 
Art. 3°. Para Çfeito de aplicação desta lei, ficam estabelecÍdas as seguintes definições: 
I - óleo· com~stível: óleo vegetal de _·qualquer espécie, go'tdura vegetal hidrogenada e 

oordura animal,·- -, · 1 ~- ' . P -- -o . . • . ,,-
II - meio ambiente: o solo; os cursos/coJJ>.os d7.água; oceano, sistema pluvial, quando 

existir, sistem,a. público de coleta e tratamento de esgoto; a fossa séptica; ou qualquer outro sistema 
de coleta ou cfo-tratàmentó de esgoto; . · 

,,\-~"'~ . "" ~ " . -1' 

III: :~ · estãbele~LIJi!nto : compl~~Q de bens organiza?<;> ·pa~ ,..o de_§envolvimento de 
atividades ~,e en~i1!~ P.tíblif~;õ"~;Pf._i~~~J!§:~!ilize, o óle9Jom;s!~~$.l ~ªra o1pr~par3 ,E.e alimentos; 

1;,,. ' ... ,..· _ ... ,_ --~·. . ..... - '·· .. , __ "' ....... ~- .( 
·•. :'..·§Jº. Ficam:~os estabele~imentos ""'de ·ensino que. produzem ·refeiçõe~. !?rrl' geral, que 

manuseiem óléos' vegetais de cozinha, diretame1ú~, oorigadas a .irrlplantar em sua ,esiru'ú.~ra funcional, 
programa de coleta do refc:_rido material para de~tiriá-lo ao reaproveitamento. 

Art. 4°. O Poder Executivo \deverá,estàbelecer nonnas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 3°, devendo'~lertar sõb~e os riscos para o meio ambiente em virtude da sua 
destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e educativas. 

Art. 5°. A entidade que fizer uso do óleo·comestível deverá depositar o resíduo em 
recipiente próprio, com rótulo contendo a. seguinte inscrição: "resíduo de ólec cQmestível", o nome e 
o CNPJ do agente que fará a coleta. 

Parágrafo único. O recolhimento dos resíduos de óleos e go;·duras em ger::il deverá 
ser reali:i::ado por entidades cadastradas e autorizadas pelo Executivo par~. a ;irestaç:10 deste tip0 ê1• 

s~rviço, e deverão disponibilizar recipientes próprios para tanto contendo a id~r.tifr:·:lção de :lCOHl... 

com o caput deste artigo. 
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Art. 6°. A fiscalização da presente Lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e 
meio ambiente do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º. Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas 
dependências dos estabelecimentos, onde poderão pennanecer o tempo necessário ao cumprimento 
de suas funções. 

§ 2°. No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão 
requisitar o apoio das autoridades policiais, pai;fl gara~tir<o,exercício de suas funções . 

...- · ~ ii-ê . . .. . ~J . ; .... 

Art. 7°. O 'P~der _Público fyfl1iticipal. dêverá divulgar. 'medidas específicas para o 
controle da emissão desses ·poluentes através de campanhas educativas. 

Art. 8°. O Poder;-~úblico Municip~}poderá firmar convênios e parcerias com outras 
esferas da AdministraÇão. Pública';" da iniciativa privada ou~ do terc_êfro setoq~ara a consecução dos 
objetivos da presente-tei~~ j;_, -~~--~-m~;·~~~-- .- y ~ -if;;, -- :- rJ.~~.,..,..=~1"-~.~~"ffi_;-~Jti=~~À~, ~t~- -

Art. 9° . .. Âos i~fratores desta Lei.serão aplicadas as seguiri~es p~batidades : 
. .... • ·~ • • -r;.!}.lit . • !t .. ~~- t! 

1 - adveftenct~ na pnmeira ocorrenc1a;;~ : 
II - multa de 100 UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) nas reincidências. 
Parágrafo ú~'ico. Considera-se r~incidência, para fins da prese_nte Lei, a constatação 

de nova infração no prazo d~~ 30 (trinta) dias, con~d_os da lavratura do auto de infração. 
! ~ g ' ' 

Art. 10. Os··e~tabelecimentos acima. descritos deverão, nÕ"'pra.Zô de 60 (sessenta) dias 
contados da publicação destá1 Lei, tomar as medidas necessárias a seu tidi cump'riment_o.~ -

.... 11tv. ....._, 1-:.. ~ ~: • ., l , .... -

.Art; 11. As ~despesas decorrentes~ da .execução desta Lei forrerão por conta das 
dotações orça:Tientarias•própfla:s: ·~mplementadas·; se necessário. 

~..:.:.: . ._ ·~.. _1 .•. • . ~; '"" ~ -· ,,· '•:Al"f: ·- rli •• -.: .. " -"~ _. • "'"~· .... "'"'\ . ,.... -

... t'Vittv , t , . . ~h~ ·- - """""" -~ .-. • .. ~ -~ --- -

Art:-i2. QJPôâer,,,__ExecutiVÕ regulamentá"ra ·â,...presente_ Lei, ,no. que~cquber, no prazo 
máximo d( 69. (s~~sentà) di~s,_i c~~·tãr ~f~~tt de sua pub[!§~Ç~~ t,_- · ' . .- -

(~ ~ - """" -w;: ·· = ~ .... /fto-lfi,,.. .-t=~ -''!V 

· "A.rt .. _13. Esta. 'Lei entra em v~gor- 'na publicaÇão, revogadas as'~sf>oslções em 
contrário. 
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